PARECER N°   1864 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 38, DE 2009

                                             De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a transformar em cargos de Agentes Policiais os cargos ocupados por Oficiais Administrativos de que trata a Lei Complementar n.° 712, de 12 de abril de 1993.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o órgão manifestado-se favoravelmente.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Administração Pública, a fim de ser apreciada à luz do previsto no § 8° do artigo 31 do já citado regimento. Novamente esgotado o prazo para a Comissão exarar seu parecer, fui designado para fazê-lo, na qualidade de relator especial.

Ao examinar os autos, verifica-se que a medida tem como objetivo a transformação de cargos mediante a realização de concurso interno de provas e títulos (dentre os Oficiais Administrativos do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN), após o que o nomeado passará a frequentar o Curso de Formação Técnico-Profissional de Agente Policial.

Considerando-se que a medida, além de atenuar as dificuldades de progressão na carreira dos Oficiais Administrativos, irá aumentar o efetivo policial que exerce atividades de polícia administrativa, regularizando a situação dos ditos”policiais do DETRAN”, julgamos ser a medida merecedora do nosso apoio.

Quanto à Emenda n.° 1, aprimora a proposição, na medida em que possibilita a transformação dos cargos de Oficiais Administrativos da Secretaria da Segurança Pública – e não apenas do DETRAN – o que é mais justo.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 38, de 2009, com a Emenda n.° 1.

a) José Bittencourt -  Relator Especial

